
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART.75, II, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 22/2026 PROCESSO Nº 019/2026 

MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS 

 

O Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, 

inscrita no CNPJ n.º 87.613.212/0001-22, com sede na Rua do Comércio, 364, na cidade de 

Erval Seco, em conformidade com o artigo 75, I, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público 

que pretende, contratar empresa especializada para execução de serviços de perfuração 

de poço tubular profundo para abastecimento da população no Bairro Lemes, 

compreendendo a execução das atividades necessárias à captação de água subterrânea. A 

especificação do item, quantidade e valores estimados totais estão dispostos na tabela 

anexa no termo de referência. 

Demais descrições mínimas para a contratação seguem no Termo de Referência. 

A presente dispensa será realizada nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021. 

Eventuais interessados poderão, para fins de elaboração de proposta global dos 

itens, encaminhar no e-mail ervalsecodispensas@gmail.com  das 16h30min do dia 

13/03/2026 até 10h30min do dia 19/03/2026.  

O Município irá solicitar aos participante do processo a seguinte documentação, que 

deverá ser encaminhada em conjunto com a proposta: 

a) Cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social, o qual deve estar 

devidamente registrado na junta comercial; 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em situação regular. 

c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho); 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que será efetuada pelos 

seguintes documentos: 

d.1) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa 

aos créditos tributários federais e à dívida ativa da união expedida 

nos termos da portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

d.2) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da 

Fazenda Estadual; 

d.3) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 

Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda do Município relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
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f) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente  impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciando. 

g) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

h) Declaração de que está ciente sobre a vedação à subcontratação ou cedência a terceiros sobre 

estes serviços. 

i) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições do termo de referência. 

j) Apresentação de, no mínimo, 01 atestado de capacidade técnica comprovando a qualificação 

para a prestação de serviços desta natureza, devendo ser similar ou igual, emitido por órgão 

público ou privado. 

k) a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

l) Termo de declaração, assinado pelo representante legal da licitante, indicando o(s) 

Responsável(eis) Técnico(s) pela execução contratual, com a comprovação de estar 

devidamente registrado, através da apresentação da Certidão de Registro no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia-CREA ou respectivo conselho.  

 

 

 

 

Erval Seco/RS, 13 de março de 2026 

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 

CONVÊNIO Nº 305/2025 

 

1. DO OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de perfuração de poço tubular profundo no Bairro 

Lemes, compreendendo a execução das atividades necessárias à captação de água subterrânea, 

conforme especificações técnicas descritas neste documento. 

 

A contratação será custeada com recursos provenientes do Convênio nº 305/2025 

programa MAIS ÁGUA RS, Proa 25/1700-0000020-9 firmado entre o Município e o órgão 

concedente, devendo a execução observar as normas técnicas aplicáveis à perfuração de poços 

tubulares profundos e às boas práticas de engenharia e hidrogeologia. Quaisquer outros 

documentos, estarão inclusos nos anexos do processo. 

 

O objeto compreende a execução das seguintes etapas técnicas: 

 

a) Reabertura do furo em diâmetro de 12 polegadas, destinada à preparação do furo e à 

adequada transição entre os horizontes geológicos; 

b) Perfuração em diâmetro de 6 polegadas no intervalo de 0 a 100 metros de 

profundidade, com utilização de equipamentos apropriados às características geológicas do 

local; 

c) Perfuração em diâmetro de 6 polegadas no intervalo de 101 a 200 metros de 

profundidade, visando alcançar aquíferos com potencial de exploração hídrica; 

d) Execução de revestimento geomecânico em diâmetro de 6 polegadas, utilizando 

materiais adequados e compatíveis com as normas técnicas vigentes; 

e) Execução de cimentação e selo sanitário, garantindo a vedação do espaço anular 

entre o revestimento e o solo, de forma a impedir a infiltração de águas superficiais ou 

contaminantes; 

f) Instalação de tampa de proteção do poço, assegurando o fechamento adequado da 

estrutura até a posterior instalação do sistema de bombeamento. 

h) Realização de teste de vazão contínuo por 24 (vinte e quatro) horas, conforme 

legislação e normas técnicas aplicáveis à exploração de águas subterrâneas, sendo a execução 

do teste de responsabilidade da empresa contratada, sem custos para a contratante; 

i) Realização de análise da qualidade da água, abrangendo os parâmetros físico-

químicos e microbiológicos exigidos pela Portaria vigente do Ministério da Saúde, necessária 



 

para verificação da potabilidade da água e eventual instrução de processos de regularização e 

outorga. 

Caso a perfuração necessite ultrapassar a profundidade inicialmente estimada de 200 

metros, os serviços adicionais serão remunerados conforme a metragem efetivamente 

perfurada, respeitando os limites e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no 

contrato. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A execução do poço tubular profundo constitui medida fundamental para garantir o 

abastecimento de água em comunidades que enfrentam limitações de disponibilidade hídrica, 

especialmente em regiões sujeitas a períodos de estiagem ou onde os sistemas de captação 

superficial apresentam limitações estruturais. 

A perfuração de poços tubulares profundos possibilita a captação de água em aquíferos 

subterrâneos que apresentam maior estabilidade de vazão e menor vulnerabilidade às 

variações climáticas sazonais, contribuindo para a segurança hídrica das comunidades 

atendidas. 

A contratação integra as ações previstas no Convênio nº 305/2025, cujo objetivo é 

ampliar a infraestrutura de abastecimento de água do município, garantindo melhores 

condições de acesso à água potável para a população. 

Importa destacar que a execução de poços tubulares profundos envolve atividades 

técnicas altamente especializadas, que demandam equipamentos específicos, conhecimento 

técnico e profissionais habilitados, circunstância que impossibilita sua execução com os meios 

próprios da Administração Municipal. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as especificações técnicas 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

A empresa contratada será responsável pela mobilização de todos os equipamentos, 

ferramentas, materiais e mão de obra necessários à execução da perfuração, revestimento, 

cimentação e demais etapas da obra. 

Os serviços deverão ser executados no local indicado pelo Município, devendo a 

empresa contratada observar as condições geológicas encontradas durante a perfuração, 

adaptando os procedimentos técnicos sempre que necessário para garantir a qualidade da obra. 

A profundidade final do poço dependerá das condições hidrogeológicas encontradas 

durante a execução da perfuração, sendo que os serviços serão remunerados conforme a 

metragem efetivamente executada. 



 

Os serviços objeto da contratação deverão ser executados por empresa especializada 

em perfuração de poços tubulares profundos, utilizando equipamentos adequados às 

características geológicas da área e observando as normas técnicas aplicáveis. 

 

A execução compreenderá as seguintes etapas: 

 

a) Reabertura do furo 

• A empresa contratada deverá executar a reabertura do furo em diâmetro de 12 

polegadas, etapa necessária para preparação da perfuração e estabilização inicial do furo. 

• Essa fase tem como finalidade permitir a adequada perfuração dos horizontes 

superiores e garantir condições técnicas adequadas para posterior redução do diâmetro da 

perfuração. 

 

b) Perfuração em rocha 

• pós a etapa inicial, deverá ser realizada a perfuração em diâmetro de 6 polegadas, 

observando os seguintes intervalos de profundidade: 

•   Intervalo de 0 a 100 metros, compreendendo a primeira fase da perfuração em 

rocha. 

•  Intervalo de 101 a 200 metros, correspondente à continuidade da perfuração visando 

atingir aquíferos com potencial de exploração. 

• A profundidade final da perfuração será definida conforme as condições 

hidrogeológicas encontradas durante a execução dos trabalhos. 

• Caso seja necessário ultrapassar os 200 metros de profundidade, os serviços 

adicionais serão remunerados conforme a metragem efetivamente executada. 

 

c) Revestimento geomecânico 

• Após a conclusão da perfuração, deverá ser executada a instalação de revestimento 

geomecânico em diâmetro de 6 polegadas, utilizando materiais apropriados e compatíveis 

com as normas técnicas aplicáveis. 

• O revestimento tem por finalidade garantir a estabilidade estrutural do poço e 

permitir sua exploração segura. 

 

d) Cimentação e selo sanitário 

• A empresa contratada deverá executar a cimentação do espaço anular entre o 

revestimento e o solo, utilizando calda de cimento adequada para garantir a vedação do poço. 

• O selo sanitário deverá impedir a infiltração de águas superficiais ou contaminadas, 

protegendo a qualidade da água captada. 

 

e) Após a conclusão da perfuração e instalação dos elementos estruturais do poço, 

deverá ser executado teste de vazão contínuo por período mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, 



 

conforme exigências técnicas aplicáveis à exploração de águas subterrâneas, com o objetivo 

de determinar a capacidade de produção do poço e verificar sua estabilidade operacional. 

 

f) Também deverá ser realizada análise da qualidade da água, abrangendo os 

parâmetros físico-químicos e microbiológicos exigidos pela legislação vigente, especialmente 

pela Portaria do Ministério da Saúde que estabelece os padrões de potabilidade da água para 

consumo humano. 

 

g) Instalação da tampa de proteção 

• Ao final da execução, deverá ser instalada tampa de proteção no poço, garantindo o 

fechamento adequado da estrutura até a instalação do conjunto de bombeamento. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na execução de serviços 

de perfuração de poços tubulares profundos. 

Deverá dispor de equipamentos apropriados para perfuração em rocha e formações 

geológicas diversas, bem como equipe técnica qualificada para execução dos serviços. 

A empresa deverá possuir responsável técnico habilitado, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, devendo ser emitida Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART referente aos serviços executados. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A empresa contratada será responsável pela mobilização de todos os equipamentos, 

ferramentas, materiais e mão de obra necessários à execução da perfuração, revestimento, 

cimentação e demais etapas da obra. 

Os serviços deverão ser executados no local indicado pelo Município, devendo a 

empresa contratada observar as condições geológicas encontradas durante a perfuração, 

adaptando os procedimentos técnicos sempre que necessário para garantir a qualidade da obra. 

A profundidade final do poço dependerá das condições hidrogeológicas encontradas 

durante a execução da perfuração, sendo que os serviços serão remunerados conforme a 

metragem efetivamente executada. 

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pelo 

Município, que atuará como Fiscal do Contrato. 



 

Compete ao fiscal verificar a conformidade dos serviços executados com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência, bem como registrar as ocorrências 

relacionadas à execução do objeto. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

A medição dos serviços será realizada com base nas quantidades efetivamente 

executadas, especialmente no que se refere à metragem de perfuração e instalação de 

revestimentos. 

O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal e relatório técnico da 

perfuração, devidamente atestados pelo fiscal do contrato. 

Importa destacar que serão pagas exclusivamente as quantidades efetivamente 

executadas, podendo ocorrer variações em relação às quantidades inicialmente estimadas. 

 

8. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa do valor da contratação será obtida por meio de pesquisa de preços 

realizada pela Administração, considerando contratações similares realizadas por outros 

órgãos públicos e consultas a fornecedores do ramo. 

 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A contratação será custeada com recursos provenientes do Convênio nº 305/2025, 

devendo as despesas correr por conta da dotação orçamentária específica prevista no 

orçamento municipal. 

 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A contratação será realizada por Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, em razão do valor estimado da contratação situar-se dentro do limite legal 

estabelecido para contratação direta. 

A seleção do fornecedor observará os princípios da economicidade e da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

Serão consideradas aceitáveis as propostas que apresentarem valores compatíveis com 

os preços praticados no mercado e que atendam integralmente às especificações técnicas 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 



 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Compete à empresa contratada: 

 

a) Executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

b) Disponibilizar equipamentos adequados e equipe técnica qualificada para execução 

dos serviços; 

c) Garantir a segurança operacional durante a execução dos trabalhos; 

d) Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART referente aos serviços 

executados; 

e) Apresentar relatório técnico final da perfuração, contendo informações sobre 

profundidade final, perfil geológico encontrado e materiais utilizados; 

f) Responsabilizar-se pela mobilização e desmobilização dos equipamentos 

necessários à execução dos serviços; 

g) Aceitar eventuais acréscimos ou supressões quantitativas do objeto contratual até o 

limite de 25% para mais ou para menos, conforme previsto na legislação vigente. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Compete ao Município: 

 

a) Disponibilizar o acesso ao local onde será executada a perfuração; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

c) Efetuar o pagamento dos serviços executados conforme medições aprovadas; 

d) Fornecer as informações necessárias à execução dos serviços. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação. 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal do contrato após a conclusão 

da perfuração e instalação dos elementos estruturais do poço. 

O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços 

executados com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

 

 



 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar a aplicação das sanções 

previstas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

17. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

A empresa contratada deverá aceitar eventuais acréscimos ou supressões quantitativas 

do objeto contratual até o limite de 25% para mais ou para menos, conforme previsto na 

legislação vigente. 

 

18. DA SUSTENTABILIDADE E PROTEÇÃO AMBIENTAL 

 

A execução dos serviços deverá observar as normas ambientais aplicáveis, devendo a 

empresa contratada adotar medidas destinadas a minimizar impactos ambientais decorrentes 

da execução da perfuração. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas da 

ABNT aplicáveis à perfuração de poços tubulares profundos, bem como demais 

regulamentações relacionadas à exploração de águas subterrâneas. 

 

20. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Nome do responsável: Eduarda Schmitz 

Cargo/Função: Coordenadora do Setor de Compras e Licitações 

Setor: Secretaria Municipal da Fazenda – Município de Erval Seco 

O(a) responsável declara que todas as informações contidas neste Termo de 

Referência são verdadeiras, precisas e suficientes para justificar a contratação direta, 

garantindo conformidade com a legislação vigente e o interesse público. 

 

 

 

Erval Seco 09 de março de 2026. 

 

 

 

MARLIZE SCHULER  

Secretária municipal da agricultura  



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP  

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE – ARTIGO 18, § 1°, INCISO I  

 

A demanda é oriunda da necessidade de adequar uma perfuração para 01 poço tubular 

profundo para abastecimento de água para consumo humano na localidade do Bairro Lemes, 

que irá beneficiar cerca de 60 famílias. 

Necessidade de atender demandas específicas por recursos hídricos onde as condições 

geológicas e climáticas dificultam o acesso à água superficial ou de poços mais rasos, 

garantindo o abastecimento de Água Potável, Segurança Hídrica, Proteção contra 

Contaminações Superficiais, Desenvolvimento Econômico e Social. Ademais, a localidade 

frequentemente sofre com a estiagem, fator que prejudica significativamente o abastecimento 

de água das famílias locais. Fato que pode ser mitigado de forma significativa com a construção 

de um novo poço artesiano. 

Assim, é crucial a perfuração do poço artesiano na linha correspondente e sua posterior 

instalação, uma vez que pode trazer água potável para a comunidade, saneamento e melhorias 

na saúde.  

 

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 

1° INCISO II  

 

A presente contratação não consta no Plano Anual de Contratações 2026. Portanto, sem 

previsão de contratação e planejamento para o exercício financeiro. 

 

 3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO III 

 

3.1- Após realizada a cotação de preços, com análise prévia de mercado, poderá o Município 

contratar a empresa da menor proposta global, após habilitação e julgamento das propostas dos 

licitantes por meio de concorrência. 

3.2- Para a contratação, é necessário que se passe pela fase de habilitação, que exigirá os 

seguintes documentos: 

3.1.2. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

I - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

II - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

III - A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 



 

IV - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

3.3. A habilitação econômico-financeira será exigida para demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada 

de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente 

justificados no processo licitatório, e será demonstrada exclusivamente através da apresentação 

da seguinte documentação: 

I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

3.4. As seguintes declarações: 

a) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente impedido de 

contratar com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração 

Pública, bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de 

dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do 

art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciando. 

b) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado a pena 

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

c) Declaração que cumprira integralmente sua proposta, o termo de referência e as 

cláusulas contratuais. 

3.5. Deverá, para fins de qualificação técnica, ser enviadas as seguintes documentações: 

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

b) Termo de declaração, assinado pelo representante legal da licitante, indicando o(s) 

Responsável(eis) Técnico(s) pela execução contratual, com a comprovação de estar 

devidamente registrado, através da apresentação da Certidão de Registro no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia-CREA ou respectivo conselho.  

Obs. 1 No caso do(s) Responsável(eis) Técnico(s) pela execução do objeto contratado 

não ser registrado(s) no Conselho Regional competente do Estado do Rio Grande do Sul, deverá 

apresentar o respectivo visto deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.  

Obs. 2 Cada licitante apresentará seu(s) próprio(s) Responsável(eis) Técnico(s), não 

sendo admitido que um mesmo profissional seja Responsável Técnico de mais de uma licitante.  

Obs. 3 No decorrer da execução do contrato, Responsável(eis) Técnico(s) poderá(ão) 

ser substituído(s), por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que a 

substituição seja aprovada pela Administração 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

c) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestados de capacidade técnica profissional em 

nome de pelo menos um responsável técnico da empresa participante, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, de que executou ou está executando satisfatoriamente 

contrato com objeto notadamente semelhante com o licitado, em características, quantidades e 

prazo, devidamente registrado em entidade profissional competente, que deve ser, um junto ao 

CREA.  

3.6. Quanto à habilitação, as empresas deverão demonstrar através de documentação pertinente 

que possui atestado de capacidade técnica, emitido por entidade pública ou privada, 

comprovando que a empresa possui condições mínimas para o fornecimento de mão de obra, 

em consonância com a legislação vigente. 

3.7. Declaração de que o profissional executor dos serviços, assim como a empresa contratada, 

ficará responsáveis por eventuais vícios ou erros na prestação de serviços, bem como cientes 

de que poderão ser responsabilizados de fatos causados a terceiros durante a prestação ou em 

consequência dos serviços. 

3.8. As demais condições de habilitação seguirão as regras do capítulo VI da Lei 14133/2021 e 

as condições existentes em outros editais de pregão da Administração Pública Municipal 

realizados no ano de 2025. 

 

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO IV 

  

As quantidades mínimas e descrições do objeto são estas, devendo ser contratada 

GLOBALMENTE a menor proposta: 

  

ITEM Descrição do Objeto Quantidade  Valor 

Unitário 

Valor Total  

1 Reabertura em 12”  8 Metros  R$ 133,50 R$ 1.070,00 

2 Perfuração 6” de 0 a 100 metros Metro R$ 97,00 R$ 9.700,00 

3 Perfuração 6” de 100 a 200 metros Metro R$ 99,50 R$ 9.950,00 

4 Revestimento Geomecânico 6”  Metro R$ 327,50 R$ 2.620,00 

5 Cimentação e Selo Sanitário  Und R$ 795,00 R$ 1.590,00 

6 Tampa de Poço   Und R$ 232,50,00 R$ 232,50 

VALOR TOTAL:R$ 25.162,50 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO – ARTIGO 18, § INCISO V  

 

A pesquisa de preços será materializada neste documento, apresentando as 

características de:  

I - Descrição do objeto a ser contratado: 



 

Contratação de empresa especializada para perfuração de poço artesiano no Bairro 

Lemes. 

II - Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da 

equipe de planejamento; 

 Eduarda Schmitz. 

III - Caracterização das fontes consultadas; 

Cotação com fornecedores. 

IV - Série dos preços coletados; 

 

• MARCOS A. MAKOSKI - POCOS ARTESIANOS-ME (12.133.346/0001-47) 

VALOR GLOBAL: R$ 26.940,00 

 

• POCOS ARTESIANOS SANTA ROSA LTDA (42.727.117/0001-11) 

VALOR GLOBAL: R$ 27.690,00 

 

• ATLÂNTICA HIDROSOLUÇÕES LTDA - EPP (32.598.168/0001-37) 

VALOR GLOBAL: R$ 25.000,00 

 

• LIJS COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA (10.528.441/0001-14) 

VALOR GLOBAL: R$ 25.780,00 

 

V - Método de cálculo aplicado para a definição do valor estimado; 

Valor calculado a partir do preço do custo de cada hora para o serviço, utilizando a 

média aritmética simples para conclusão do valor final.  

VI- Cálculo do valor estimado;  

R$ 25.162,50 (vinte e cinco mil, cento e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 

O valor total global estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que 

compõem o preço do objeto em virtude de pesquisa de preço no mercado, será de R$ 

25.162,50 (vinte e cinco mil, cento e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1°, INCISO VI  

 

 O valor total estimado para a contratação é de R$ 25.162,50 (vinte e cinco mil, cento e 

sessenta e dois reais e cinquenta centavos) 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – ARTIGO 18, 1° INCISO VII  

 

7.1. A solução mais viável para a contratação seria a licitação, objetivando a seleção de 

fornecedores de serviços desta natureza habilitados mediante o pregão eletrônico. 



 

7.2. Após realizada a licitação e homologada, os contratados deverão efetivar o fornecimento 

os serviços de modo imediato, consoante critérios de complexidade, após solicitada pela 

secretaria competente determinada demanda. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO – 

ARTIGO 18, ° 1° INCISO VIII  

  

 No presente caso, não se pode contratar de forma parcelada os serviços solicitados, 

podendo levar à não integração das partes da solução. Posteriormente levando ao não 

atendimento da necessidade que originou a demanda. Inclusive, o não parcelamento já pode ser 

previamente justificado no momento em que o futuro contratado deve garantir todas as 

condições dos serviços estabelecidos, para que eventual descontinuidade de um desses serviços 

possa levar às ruinas a prestação de serviços. 

 Outrossim, é pelo motivo da impossibilidade de parcelamento que esta contratação 

precisa ser GLOBAL. 

  Quanto à junção de itens em lote único, opino com os seguintes argumentos e 

fundamentos. 

  A Súmula n° 247 do TCU determina que:  

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo 

ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 

itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

 (Grifos Próprios) 

 

  Tem-se que os processos sejam realizados no seu julgamento por item, a fim de preservar 

a competitividade e fomentar a livre iniciativa, previstos, respectivamente, no art. 5° da Lei 

Federal n° 14.133/2021 e art. 1°, IV da Constituição.  

   competitividade ou ainda, propicie uma redução de licitantes, o que geraria prejuízos à 

administração pública.  

 Na própria súmula 247/2009 do TCU, utilizada como fundamento, pela equipe técnica, 

ela faz ressalvas quanto às licitações por itens "desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 

complexo ou perda de economia de escala", ou seja, estando presente quaisquer das hipóteses 

acima descritas, JUSTIFICA-SE o procedimento por agrupamento em lote único.  

 Abaixo, alguns recortes de decisões do TCU corroborando a posição adotada:  

 A base da argumentação apresentada peio gestor para sustentar a divisão da 

licitação em dois lotes é o aumento da competitividade, o que ocasionaria, por via de 

consequência, uma economia de escala. No entanto, é de difícil assimilação a 

justificativa do responsável, haja vista que, numa economia de escala, o aumento dos 



 

quantitativos produz a redução dos preços, não se podendo compreender como o 

parcelamento das licitações em lotes que representam 94% (Lote 1) e apenas 6% 

(Lote 2) poderia trazer economia para a Administração. O mais adequado seria a 

inclusão dos serviços do Lote 2 também na licitação do Lote 1, pois, nesse caso, as 

empresas poderiam oferecer valores menores para aqueles serviços (Lote 2) no 

intuito de vencerem a disputa.  

Por outro lado, deve-se ter em mente que o fracionamento do objeto a ser 

licitado exige que a Administração demonstre a "ampliação das vantagens 

econômicas para a Administração por meio da redução das despesas administrativas 

e da possibilidade de participação de maior número de interessados", conforme já se 

decidiu no Acórdão/TCU n" 3.008/2006-P, o que não ocorreu no caso em análise.  

Pelo contrário, para a realização de um empreendimento relativamente 

simples, mobilizou- se a máquina administrativa, numa duplicidade de esforços, para 

a realização de dois procedimentos licitatórios distintos, um representando 94% do 

objeto finai almejado, outro correspondente a apenas 6% desse objeto. 

 (...) 

 em futuras licitações que contem com aporte de recursos federais, demonstre a 

ampliação das vantagens econômicas para a administração por meio da redução das 

despesas administrativas e da possibilidade de participação de maior número de 

interessados quando optar pela aplicação do parcelamento previsto no art. 23, § 1°, 

da Lei n° 8.666/93; 

 (grifo próprio) 

 

Acórdão 2407/2006 - Plenário:  

59. Como é sabido, a regra do fracionamento da contratação deve ser aplicada nas 

hipóteses em que isso for possível e representar vantagem para a Administração. 

Essa medida visa a ampliar a competitividade, sob o pressuposto de que a redução 

do porte aquisições ampliaria o universo de possíveis interessados na disputa. 

 60. Essa regra, contudo, poderá ser mitigada em face de limites de ordem técnica, 

ou seja, o fracionamento em lotes deverá respeitar a integridade qualitativa do objeto 

a ser executado.  

61. Além disso, o fracionamento da contratação poderá também esbarrar em 

impedimentos de ordem econômica, os quais se relacionam com o risco de o 

fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração. Logo, nas 

situações em que pode ocorrer o aumento dos custos para o Poder Público, não 

caberá falar em fracionamento, uma vez que é a sua finalidade é a redução das 

despesas administrativas. 

 (grifo próprio) 

 

 No Informativo de Licitações e Contratos n° 147 do Tribunal de Contas da União, Sessões: 

9 e 10 de abril de 2013 do Plenário, no item 5, decidiu-se o seguinte: 

5. É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, 

desde que possuam mesma natureza e que guardem relação entre si. Representação 

efetuada por empresa, com pedido de medida cautelar, apontou supostas 

irregularidades na condução do Pregão Eletrônico 01/2013, que tem por objeto a 

aquisição de mobiliário para as unidades da Advocacia-Geral da União no Rio de 

Janeiro. Entre os quesitos do edital impugnados, destaque-se o que estabeleceu o 



 

agrupamento dos itens de mobiliários (estações de trabalho, mesas diversas, 

gaveteiros, armários variados e estantes) em lotes. Argumentou a autora da 

representação que a licitação por lote, em que os componentes sejam "elementos 

díspares entre st', afrontaria o disposto no art. 3°, caput e § 1°, da Lei 8.666/1993, c.c. 

art. 5°, caput e parágrafo único, do Decreto 5.450/2005, assim como a orientação 

contida na Súmula 247 TCU, na medida em que impediria um maior número de 

empresas de participar do certame, pois muitas delas seriam capazes de ofertar apenas 

alguns itens e não outros. A relatora, no entanto, ao endossar o exame empreendido 

pela unidade técnica a respeito dessa questão, considerou pertinente a justificativa de 

que tal medida visou à "padronização do design e do acabamento dos diversos móveis 

que comporão os ambientes da AGLT e objetivou "garantir um mínimo de estética e 

identidade visual apropriada, por lote e localidade, já que os itens fazem parte de um 

conjunto que deverá ser harmônico entre si. E de que se buscou evitar o aumento do 

número de fornecedores, com o intuito de "preservar o máximo possível a rotina das 

unidades, que são afetadas por eventuais descompasses no fornecimento dos produtos 

por diferentes fornecedores". Acrescentou que "lidar com um único fornecedor 

diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação: 

fornecimento, vida útil do móvel e garantias dos produtos". E mais: "O aumento da 

eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de 

seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também ê de estatura 

constitucional e deve ser buscada pela administração pública". Mencionou ainda 

decisão do Tribunal que forneceu orientação que se ajustaria às especificidades do 

caso sob exame, no sentido de que "inexiste ilegalidade na realização de pregão com 

previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados 

por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si” - Acórdão 

5.260/2011-1® Câmara. Acrescentou que houve efetiva competição no certame, que 

contou com a participação de quinze empresas. O Tribunal, então, por não identificar 

razões para a suspensão do certame, julgou improcedente a representação. Precedente 

mencionado: Acórdão 5.260/2011-1® Câmara. Acórdão 861/2013- Plenário, TC 

006.719/2013-9, relatora Ministra Ana Arraes, 10.4.2013.  

(Grifos Próprios) 

  

Os produtos ou serviços dos processos possuem mesma natureza e guardam relação 

entre si, assim, sendo licitamente possível o seu agrupamento em lote único; 

 A licitação por lote é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica e de 

entrega dos itens, por manter a qualidade na execução do objeto e responsabilidade de entrega 

nos prazos estabelecidos, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de 

um mesmo administrador.  

Assim, tem-se por vantagem aferível, o maior nível de controle pela Administração na 

entrega e conferência dos produtos, a maior interação entre as diferentes fases da execução do 

objeto, a maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e não observância 

dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução do objeto em uma só pessoa e 

concentração da garantia dos resultados.  

Ademais, resta evidente o ganho pela Administração em economia de escala, que 

aplicada na execução e entrega dos serviços de perfuração de poço artesiano, haverá notória e 



 

satisfatória economia com os valores de frete que poderiam ser acrescidos ao preço do produto 

e do serviço. Sendo assim, ocorrendo do serviço em conjunto pela mesma empresa que sagrar-

se vencedora, poderemos ter um assíduo e eficiente desconto no valor final.  

A consultoria ZENITE, que é notoriamente especializada em licitações e contratos 

administrativos, também adota tal orientação, versada nos seguintes termos:  

O ato convocatório (edital) é a lei interna da licitação, devendo nele serem fixadas 

todas as condições de realização do procedimento licitatório e da contratação. Por esta razão, 

deve o ato convocatório estabelecer, no caso do objeto da licitação ser dividido em itens, que 

o julgamento será feito em relação a cada item cotado, separadamente. Aliás, o Tribunal de 

Contas da União já se pronunciou a respeito, recomendando que, sempre que o objeto da 

licitação permita, deve o edital admitir a cotação de preços por itens, a fim de propiciar a 

participação de um maior número de interessados (Decisão n° 243/95, publicada no ILC n° 17 

- julho/95, p. 533). Contudo, se. apesar do objeto da licitação ser divisível, o edital for silente 

em relação ao julgamento por itens, deverá ser considerado o menor preço global, não se 

permitindo a Administração realizar julgamento cindido, isto é. considerado por itens. Esta 

proibição dá-se em razão do princípio da vinculação ao ato convocatório enunciado nos arts. 

3° e 41, da Lei n° 8.666/93.  (informativo de Licitações e Contratos, 446/28/JUN/1996). 

 

A divisão em lote, neste caso, propicia um gerenciamento eficiente e racionalizado dos 

recursos públicos, reduzindo as despesas administrativa, evitando a elaboração de um número 

excessivo de homologações, extratos de contrato, elaboração de vários contratos, além da 

economicidade de tempo e agilidade na aquisição dos bens solicitados, fazendo constar nos 

autos o estudo que demonstre a vantajosidade desse modo de contratação. 

 Ademais, a pesquisa prévia de mercado realizada comprova em contratações similares 

de outros Entes, demonstra que diversas empresas fornecerem o objeto proposto, não 

ocasionando restrições na concorrência ou competitividade do certame. 

 Sendo assim, resta evidenciado que a presente licitação deverá ser realizada a 

contratação deve estar agrupada em lote único, aceitando-se propostas apenas de forma global, 

não podendo haver o parcelamento do objeto 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO IX  

 

Receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor qualidade 

possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para atender as secretarias 

solicitantes e garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal, a partir 

da continuidade aos serviços de licenciamento e assessoria ambiental de forma ágil e consoante 

a legislação. 

 



 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, 

§ 1°, INCISO X  

 

Todas as providências necessárias foram adotadas em relação ao planejamento da futura 

contratação e deverá ocorrer a fiscalização adequada do objeto.  

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO XI  

 

Em análise da contratação desejada, constatou-se que haverá contratações correlatas ou 

interdependentes, tais como:  

•   Contratação de geólogo para estudo de perfuração e viabilidade do local a ser 

perfurado e realizado o poço artesiano; 

• Contratação de empresa para instalação do poço artesiano. 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS – ARTIGO 18, § 1° 

INCISO XII  

 

A priori, a Administração pública municipal apoia e coopera com todas as iniciativas 

para sustentabilidade. Sendo assim, os funcionários dos setores competentes devem fiscalizar a 

gestão do contrato, acompanhar as licenças ambientais emitidas e ter apoio na fiscalização do 

contrato por meio de servidor efetivo com formação na área. 

 

13. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 

13.1O não cumprimento do contrato e do edital pela contratada implicará nas sanções previstas 

na Lei Federal n° 14.133/2021, bem como as já previstas neste termo de referência. 

13.2 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à       

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 



 

 declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no      

item 13.2. deste contrato as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

13.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” 13.3 do item poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

13.5 . A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 13.3 do presente contrato. 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.7. A aplicação das sanções previstas no item 13.3. deste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.8. Na aplicação da sanção prevista no item 13.3, alínea “b”, do presente ato, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.9. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 13.3 do presente 

contrato o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

13.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.12. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 

Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.13. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 18.2., como condição 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável 

13.14- Aplicar-se-á os dispositivos da Lei 14133/2021 para as hipóteses dos crimes de 

licitações e contratos administrativos. 

 

14.POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 

1° INCISO XIII  

 

De antemão, incumbe salientar que toda e qualquer contratação a ser procedida pela 

Administração Pública, em regra, necessita de um procedimento formalizado prévio, através do 

qual sejam demonstrados os requisitos ensejadores da contratação. 

Perante todo o levantamento e realização da análise técnica preliminar, é conclusivo que 

a modalidade de Concorrência é a mais adequada para a contratação pretendida dos serviços de 

natureza especial. Sendo que a escolha pela licitação justifica-se pelo fator da modalidade 

permitir a participação de um maior número de fornecedores, ampliando a concorrência e 

possibilitando a obtenção de melhores preços e condições. 

O formato eletrônico adotado pelo Ente possibilita lances sucessivos, estimulando a 

disputa entre os participantes e promovendo a otimização dos recursos públicos. 

Além disso, é crucial salientar que o ambiente digital assegura rastreabilidade, 

publicidade e controle efetivo do processo, minimizando riscos de fraudes e favorecendo o 

cumprimento das normas legais através da apresentação de documentos legítimos que podem 

ser averiguados através dos critérios de autenticidade de documentos digitais. Em especial 

aqueles assinados eletronicamente por meio de assinatura padrão ICP-BRASIL. 

Destarte, com base nos critérios técnicos e normativos analisados, recomenda-se a 

utilização de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com utilização do critério do menor preço e 



 

publicação para recebimento de propostas pelo prazo mínimo de 25 dias úteis (art. 55, inciso II, 

alínea b, da Lei Federal n° 14.133/21), garantindo uma contratação eficiente e econômica, sendo 

a vantajosa para a Administração Pública Municipal de Erval Seco. 

 

 

 

Erval Seco, RS, 28 de janeiro de 2026. 

 

 

 

MARLIZE SCHULER  

Secretária municipal da agricultura  


